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APELAÇÕES  CRIMINAIS.  DELITO  DE  TRÁFICO  DE
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.  PROCEDÊNCIA  DA
DENÚNCIA.  IRRESIGNAÇÕES  DEFENSIVAS.  APELO
DO  RÉU    CRIS  JAMERSON  DA  SILVA  OLIVEIRA.
INSTRUÇÃO  QUE  NÃO  LOGROU  COMPROVAR  A
PRÁTICA  DO  DELITO  DESCRITO  NA  INICIAL
ACUSATÓRIA.  TESE  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
DESCABIMENTO.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA DO
DELITO  DE  TRÁFICO  COMPROVADAS.  ROBUSTO
ACERVO DE PROVAS MATERIAIS E DEPONENCIAIS
CONSTANTES NO PROCESSO. DESPROVIMENTO.

-  Na hipótese vertente,  e  em que pese a tese de negativa de
autoria levantada pelo réu em seu interrogatório judicial,  as
diversas  evidências  materiais  e  deponenciais  coligidas  aos
autos se constituem em sólido acervo probatório, apto a lastrear
o decreto condenatório ora fustigado, não prosperando o pleito
defensivo absolutório.

APELO DO RÉU   JOHANES SOARES DO NASCIMENTO.
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  PEDIDO  DE
REVISÃO  E  MINORAÇÃO.  RAZOABILIDADE  E
PONDERAÇÃO  DO  JUÍZO  SENTENCIANTE.
DOSIMETRIA ADEQUADA DA PENA. APLICAÇÃO DA
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº
11.343/2006.  VASTA  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA
DROGA  APREENDIDA.  CONSTATAÇÃO  DE  QUE  O
RÉU  SE  DEDICA  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.
INDEFERIMENTO QUE SE IMPÕE. PRECEDENTES NO
STJ.  PLEITOS  DE  ALTERAÇÃO  DO  REGIME
PRISIONAL, E  DE SUBSTITUIÇÃO DA PRIVAÇÃO DE



LIBERDADE POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO.
IMPOSSIBILIDADE.  SANÇÃO  MANTIDA  NOS
PATAMARES  INDICADOS  PELO  JUÍZO  DE  PISO.
DESPROVIMENTO.

-  Promove-se  a  manutenção  da  sanção  penal  aplicada  ao
apelante,  quando sopesada adequadamente  pelo  juízo  a  quo,
quedando-se harmonizada às diretrizes do artigo 68 do CP.

- A aplicação da minorante fracionária prevista no § 4º do art.
33,  da  Lei  nº  11.343/2006  não  tem  lugar  quando  a  vasta
quantidade  de  droga  apreendida,  bem como a  sua  natureza,
rendem ensejo à ilação de que o réu, em que pese não integre
organização criminosa, dedica-se à atividades ilícitas, fazendo
do crime seu meio de vida. Precedentes no STJ.

-  Os  pleitos  recursais  de  alteração do regime prisional  e  de
substituição  da  privação  de  liberdade  cominada  por  penas
restritivas de direito, seguem a mesma sorte do requerimento de
redução  de  pena  a  que  estavam  condicionados  e  devem,
portanto, ser improvidos, posto que a reprimenda permanecerá
delineada nos moldes estabelecidos na sentença prolatada pelo
juízo primevo.

- Apelos aos quais se negam provimento.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR  PROVIMENTO  aos
apelos defensivos, nos termos do voto do Relator, e em harmonia com o parecer
ministerial.

RELATÓRIO

Cuidam-se  de  duas  apelações  criminais,  interpostas,
respectivamente,  por  Cris  Jamerson  da  Silva  Oliveira e  Johanes  Soares  do
Nascimento,  em face da sentença de fls. 225/235, prolatada pela Juíza da 5ª Vara da
Comarca de Bayeux, Dra. Conceição de Lourdes M. De Brito Cordeiro, nos autos da
ação penal em epígrafe, promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, que
julgou procedente a denúncia, para:

1  –  CONDENAR o  réu  JOHANES  SOARES  DO
NASCIMENTO pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes (art. 33,
caput, da Lei nº 11.343/2006), imputando-lhe uma pena privativa de liberdade de 6
(seis)  anos  e  3  (três)  meses  de  reclusão  no  regime  semiaberto,  além  de  630
(seiscentos  e  trinta)  dias  multa,  no  valor  unitário  de  um  trigésimo  do  salário
mínimo, vigente à época dos fatos;

2  –  CONDENAR o  réu  CRIS  JAMERSON  DA  SILVA
OLIVEIRA pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes (art. 33, caput,



da Lei nº 11.343/2006), imputando-lhe uma pena privativa de liberdade de 9 (nove)
anos reclusão no regime fechado, além de 925 (novecentos e vinte e cinco) dias
multa, no valor unitário de um trigésimo do salário mínimo, vigente à época dos
fatos;

Narra a denúncia, conforme se observa da transcrição abaixo,
que:

“(...)

No dia 19 de dezembro último (2014), por volta das 22 horas,
no  centro  desta  cidade,  os  presentemente  denunciados  foram  apreendidos  quando
trafegavam em uma motocicleta conduzindo  novecentas e oitenta  e dois gramas de
cocaína. Na ocasião, ao perceberem a presença da Polícia, o segundo denunciado, Cris
Jamerson  da  Silva  Oliveira,  que  vinha  como  carona,  jogou  no  chão  uma  sacola
plástica que continha a substância apreendida.

Agindo desta forma encontram incursos, em tese, nas penas do
artigo 33, da Lei n9 11.343, de 23 de agosto de 2006, em razão do que o Ministério
Público oferece a presente denúncia  REQUERENDO  que seja a mesma recebida e
processada como de direito, para, ante a tramitação processual estabelecida em lei,
com a ouvida das testemunhas adiante arroladas e a produção da prova pertinente seja
julgada consoante esta prova e na forma do melhor direito

(...)”.

Irresignados, os réus interpuseram os recursos apelatórios de fls.
243 (Cris Jamerson) e 244/45 (Johanes Soares).

 
Em suas  razões  recursais  (fls.  252/262),  o  apelante  Johanes

Soares do Nascimento propugna pela revisão da reprimenda cominada, com a redução
da pena base ao seu mínimo legal, aplicação da causa de diminuição de pena prevista no
§ 4º  do art.  33 da Lei  n  º  11.343/2006 (tráfico  privilegiado)  e  substiuição da pena
privativa de liberdade reformada por restritivas de direito, em caráter subsidiário.

Já o recorrente Cris Jamerson da Silva Oliveira alega, em seu
arrazoado de fls.  271/275,  que a instrução não logrou comprovar,  de forma cabal  e
irrefutável, a prática, pelo apelante, do crime descrito na denúncia, sendo sua absolvição
medida imperiosa.

Contrarrazões ofertadas pelo Ministério Público Comarcano (fls.
301/305),  pugnando  pelo  desprovimento  dos  recursos  defensivos  e  manutenção  da
sentença guerreada.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça Estadual, em parecer
da  lavra  do  insigne  Procurador  José  Roseno  Neto  (fls.  308/3132),  opinou  pelo
desprovimento do apelos.

É o relatório.

VOTO:



Conheço os recursos apelatórios aviados, eis que presentes os
pressupostos extrínsecos e intrínsecos para as suas admissibilidades.

Os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório
foram  amplamente  observados  nesta  ação  penal.  Não  há,  desse  modo,  nulidades
permeando o processo.

Passo  à  análise  das  insurreições,  na  ordem  em  que  foram
interpostas.

1. DO APELO AVIADO POR CRIS JAMERSON DA SILVA OLIVEIRA

O  apelante  Cris  Jamerson  da  Silva  Oliveira aduz,  em  seu
arrazoado, que a instrução não logrou comprovar, de forma cabal e irrefutável, a prática,
pelo recorrente em tela, do crime descrito na denúncia, sendo sua absolvição medida
imperiosa.

Compulsando a prova produzida no presente encarte processual,
concluo que não há, todavia, como subsistir tal pretensão defensiva.

A despeito do que afirma o apelante em suas razões recursais, a
autoria  criminosa,  nos  moldes  delineados  pelo  pórtico  inaugural  acusatório,  está
cabalmente evidenciada, não pairando quaisquer dúvidas acerca de tais considerações.

De fato, e a despeito da tese negativa levantada pelo apelante em
seu interrogatório judicial,  toda a prova material produzida neste processo conduz
firmemente ao fato de que o réu detinha  ,   com destinação à mercancia ilícita  , uma
quantidade considerável  de substância entorpecente consistente em cocaína, em
desacordo com a legislação vigente.

Quanto à autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas,
destacam-se três elementos fundamentais a formação de culpa do apelante: (1)  o
auto de apresentação e apreensão (fl. 13), que descreve a substância entorpecente
encontrada na posse dos réus; (2) o laudo de constatação nº 15111214, aportado no
feito (fl. 18), que elucida a natureza e a quantidade da droga apreendida, qual seja,
982 gramas de cocaína, acondicionada em uma sacola plástica, que continha um
único  pacote  (tablete);  e  (3)  o  depoimento  judicial  das  testemunhas,  que
confirmam,  com  certeza e convicção,  as  informações de que foi apreendida,  na
posse dos réus, a droga supracitada.

Ouvido perante a autoridade judiciária, a testemunha  Johnson
Claydson de Albuquerque Diniz, Policial Militar (mídia de fl. 192), afirmou: 

"(...)  Que  é  policial  militar  e  estava  junto  de  outros  colegas  de  farda
realizando uma blitz no início do binário, defronte ao restaurante da Nasa,
abordando diversas  motocicletas,  quando os  réus  surgiram em uma moto;
Que ao momento da abordagem, os réus tentaram se evadir da blitz, mas não
conseguiram por conta do fluxo intenso de veículos que eram abordados; Que
por  conta  da  insistência  dos  réus  em furarem  a  blitz,  foi  necessária  uma
abordagem mais rigorosa; Que nesse interim,  o depoente avistou o carona
da motocicleta, de nome Cris, jogar uma sacola no chão; Que efetuaram
revista  corporal  nos  acusados,  mas  nada  encontraram;  Que  a  sacola
arremessada ao solo pelo réu Cris continha uma tablete de cocaína; Que os
réus negaram a propriedade da sacola ao momento da abordagem; Que  ouviu



dizer que o Cris é envolvido com tráfico na área do Bairtro do Sesi e São
Bento;  Que  a  droga  estava  acondicionada  em  tabelete  único,  de  forma
compacta; (...)".

A  testemunha  Cláudio  Maurício  da  Silva,  que  também  é
Policial Militar (mídia de fl. 192), esclarece que estava realizando uma blitz juntamente
com a guarnição da PM, abordando diversas motocicletas. Informa que ao momento da
abordagem, o depoente e seus colegas perceberam que o réu Cris soltou uma sacola no
chão. Disse que efetuaram a abordagem pessoal dos réus no afã exclusivo de constatar a
existência ou não de armas de fogo. Asseverou que efetuou a abertura da sacola deixada
pelo Cris no chão, constatando que ele continha substância similar a cocaína. Elucida
que a droga estava acondicionada em tablete único. Afirma, ainda, que ouviu falar que o
réu Cris comercializava drogas e que quem pilotava a motocicleta era o Johanes, sendo
Cris  o  garupa.  Diz  que  os  réus  negaram  a  propriedade  da  sacola  ao  momento  da
abordagem, e que Johanes, ao momento da abordagem policial, não soube explicar de
quem era a motocicleta. Informou, ainda, que a motocicleta estava legalizada, não tinha
nenhuma  restrição,  e  que  os  réus  não disseram de  onde vinham nem para  onde se
dirigiam. Esclareceu que já avistou o réu Johanes nos arredores da Delegacia,  e que
este, na ocasião da abordagem, lhe disse que lavava carros naquela localidade. Atestou
que os acusados, ao avistarem a blitz, se assustaram e o garupa jogou a sacola no chão.
Afirmou, por fim, ter avistado quando o réu Cris jogou a sacola no chão.

Ouvidas perante a autoridade judiciária  (mídia de fl.  192),  as
testemunhas  Alex Herdson Fernandes  dos  Santos,  Geni  Soares  da Silva,  Irinéia
Gonçalves dos Santos e John Hennes de Souto Matias nada souberam informar a
respeito  dos  fatos  da causa,  delimitando-se  a  atestar  que os  apelantes  possuem boa
conduta social.

Em seu interrogatório  judicial  (mídia  de  fl.  192),  o  apelante
limitou-se a negar a autoria delitiva, informando que a droga apreendida não era de sua
propriedade,  e  que  foi  parado  na  blitz  quando  vinha  de  um encontro  frustado,  no
município de Santa Rita.

Dessa forma, não vinga, no particular, o apelo deduzido.

2. DO RECURSO INTERPOSTO POR JOHANES SOARES DO NASCIMENTO

O primeiro ponto da irresignação contida no apelo em apreço
direciona-se ao pleito de revisão da reprimenda cominada, com a redução da pena base
ao seu mínimo legal.

Vislumbro que a súplica defensiva não merce prosperar.

Ao estabelecer a pena privativa de liberdade do recorrente, ante
a prática do crime de tráfico de entorpecente, o magistrado sentenciante, à ocasião da
primeira  fase da  dosimetria,  reputou uma circunstância  judicial  em desfavor  do réu
(natureza e quantidade da substância apreendida), aumentando em 1 (um) ano e 3 (três)
meses a pena base, que restou cominada, ao fim desta fase, em 6 (seis) anos e 3 (três) de
reclusão, estando as razões delineadas no decisum açoitado.

Ressalte-se que o aumento efetivado pelo juízo sentenciante se
queda  desarrazoado,  mormente  numa  reprimenda  que  orbita  entre  5  (cinco)  e  15
(quinze) anos de reclusão.



Não  houve  reconhecimento  de  circunstâncias  agravantes  ou
atenuantes,  nem  tampouco  causas  de  aumento  ou  de  diminuição  de  pena  a  ser
considerada  na  terceira  fase  da  dosimetria,  pelo  que  a  pena  restou  cominada,
definitivamente, em 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão, além de 630 (seiscentos
e trinta) dias multa.

Nesse  contexto,  percebe-se  que  o  magistrado  sentenciante,
quando da individualização da pena aplicada no caso vertente, guiou-se adequadamente
pelos critérios delineados pelos artigos 68 e 71 do CPB, não havendo, pois, como ser
retificada, para menor, a sanção que se direcionou ao apelante.

Demais  disso,  restaram justificados  na  sentença  a  fixação do
regime inicial de cumprimento de pena (semiaberto), e a não permanência dos requisitos
da prisão preventiva (fl. 232).

Por sua vez,  pretende o apelante a diminuição da reprimenda
que lhe fora cominada, com a aplicação da causa de diminuição de pena, prevista no §
4º do art. 33, da Lei nº 11.343/2006.

Compulsando os autos, verifica-se que tal irresignação também
não merece guarida, à luz das razões que passo a discriminar em sucessivo.

Isto porque, nada obstante tenha a legislação antidrogas criado
situação mais favorável aos traficantes primários (art. 33, § 4º), não é o caso de aqui
considerá-la  em  favor  do  apelante,  vez  que  quantidade  da  droga  apreendida  (982
gramas)  bem  como  a  sua  espécie  (cocaína),  indicam  que  o  apelante  insere-se  no
contexto de exercício de atividades criminosas, hipótese que não autoriza a aplicação da
causa minorante propugnada no apelo.

Em  outras  palavras,  a  aplicação  da  minorante  fracionária
prevista no § 4º do art. 33, da Lei nº 11.343/2006 não tem lugar, quando sobejamente
comprovado que o réu,  em que pese não integre organização criminosa, dedica-se à
traficância, fazendo do crime seu meio de vida.

É extamente o que atesta o proibitivo insculpido no dispositivo
legal supra citado: verbis,

“Art. 33. (…)
(…)
§ 4o. Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão
ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de
bons antecedentes,  não se dedique às atividades criminosas nem integre
organização criminosa”.

Nesse  sentido  é  a  jurisprudência  do  STJ,  que  recentemente
decidiu:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  MINORANTE  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS
PELO  TRIBUNAL  A QUO.  QUANTIDADE DE DROGA E OUTROS
ELEMENTOS.  INDICATIVOS  DE  DEDICAÇÃO  EM  ATIVIDADE
CRIMINOSA. POSSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL



PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO (EN. 7/STJ). AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade e/ou a natureza
da droga podem justificar a não aplicação da minorante prevista no art. 4º
do art. 33 da Lei 11.343/2006, quando evidenciada a dedicação à atividade
criminosa.
2.  Hipótese que o Tribunal  de origem negou a aplicação do benefício em
virtude das circunstâncias do caso, sendo que a pretendida revisão do julgado
implicaria o reexame do material cognitivo produzido nos autos, insuscetível
de ser realizada na estreita via do especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(STJ - AgRg no REsp 1578508 / PA 2016/0018663-1 – Relator: Ministro
NEFI CORDEIRO - Órgão Julgador: T6 - SEXTA TURMA - Data do
Julgamento: 24/10/2017 - Data da Publicação/Fonte: DJe 06/11/2017)

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO
CABIMENTO.  TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA IGUALDADE.
PENA APLICADA A CORRÉU EM PATAMAR INFERIOR. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA.  INTERESTADUALIDADE.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. PENA-BASE FIXADA
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL  EM  RAZÃO  DA  QUANTIDADE  E
VARIEDADE  DE  ENTORPECENTES  APREENDIDOS.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MAJORAÇÃO  EM  PATAMAR
EXACERBADO.  REDUÇÃO  DA  PENA.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.  CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§  4º  DO
ART.  33  DA LEI N.  11.343/06)  NÃO APLICADA. DEDICAÇÃO DO
PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. INEXISTÊNCIA DE   BIS IN
IDEM  . HIPÓTESE DIVERSA DA JULGADA NO ARE N. 666.334/RG
(REPERCUSSÃO GERAL), DO STF. PROCESSOS EM CURSO PARA
AFASTAR  A  APLICAÇÃO  DA  MINORANTE  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  POSSIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO EM RELAÇÃO À PENA-BASE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.  ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO  PARA REDUZIR  A
PENA BASE.
1. Diante da hipótese de  habeas corpus substitutivo de recurso próprio,  a
impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial
do Supremo Tribunal  Federal   e  do próprio Superior  Tribunal  de Justiça.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do
feito  para  verificar  a  existência  de  eventual  constrangimento  ilegal  que
justifique a concessão da ordem de ofício.
2. A aplicação do princípio da igualdade e a equiparação das penas entre o
corréu e o ora paciente não foi  analisada pelo Tribunal  de origem, o que
afasta a competência desta Corte Superior sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância. Precedentes.
3.  O pedido  de  exclusão  da  causa  especial  de  aumento  correspondente  a
interestadualidade do delito em razão de sua não aplicação ao corréu também
não foi analisado no Tribunal de origem, o que impede sua análise por esta
Corte  Superior.  Entretanto,  a  análise  desta  tese,  ainda  que  dissociada  do
princípio da igualdade, não se faz possível na via estreita do habeas corpus,
uma  vez  que  demanda  aprofundado  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório. Precedentes.
4. A majoração da pena-base foi fundamentada pelas instâncias ordinárias na
natureza e na quantidade dos entorpecentes apreendidos, nos termos do art.
42  da  Lei  n.  11.343/06,  cuja  norma  prevê  a  preponderância  de  tais
circunstâncias em relação às demais previstas no art. 59 do Código Penal.
Contudo, a majoração na primeira fase em 1 ano e 6 meses por cada um
desses  vetores  se  mostra  desproporcional,  segundo a  linha  de precedentes
desta Corte Superior. Assim, melhor se adequa ao caso o aumento na fração
de 1/6 da pena mínima em abstrato, sendo fixada, assim, no patamar de 5
anos e 10 meses de reclusão. Mantida a fração de aumento no mínimo legal
(1/6)  em razão da interestadualidade do delito,  a pena definitiva deve ser
reduzida ao patamar de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão. A pena de
multa também deve ser reduzida, na mesma proporção, sendo fixada em 690



dias-multa. O regime inicial fechado deve ser mantido em razão da natureza e
da quantidade da droga, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/06.
5.  A não  aplicação  ao  caso  concreto  da  causa  de  diminuição  de  pena
prevista  no  §  4º  do  art.  33  da  Lei  n.  11.343/06,  foi  justificada  pelo
Magistrado em razão da dedicação do paciente a atividades criminosas.
Para tal afirmação, valeu-se, em primeiro grau, da quantidade da drogas
apreendidas e da existência de ações penais e investigações criminais em
curso, o que está em consonância com o entendimento desta Corte.
6. "É possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais  em  curso
para formação da convicção de que o Réu se dedica  a atividades criminosas,
de modo a afastar o benefício legal previsto  no  artigo  33,  §4º,  da  Lei
11.343/06  "  (EREsp  1431091/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
TERCEIRA SEÇÃO, Dje 01/02/2017).
7.  Quantidade  e  natureza  da  droga  são  circunstâncias  que  servem  de
indício de que o paciente  se  dedica  a atividade criminosa.  Precedentes.
Ademais,  para  se  acolher  a  tese  de  que  o  paciente  não  se  dedica  a
atividades  criminosas,  é  necessário  o reexame aprofundado das  provas,
inviável em habeas corpus.
8.  A utilização  concomitante  da  quantidade  de  droga  apreendida  para
elevar a pena-base (1ª fase da dosimetria) e para afastar a incidência da
minorante  prevista  no  §  4º  do  art.  33  da  Lei  de  Drogas  (3ª  fase  da
dosimetria)  -  por  demonstrar  que  o  acusado  se  dedica  a  atividades
criminosas ou integra organização criminosa – não configura bis in idem.
Hipótese  diversa  daquela  discutida  no  ARE  n.  666.334  (Repercussão
Geral),  no  qual  o  Pretório  Excelso  passou  a  considerar  bis  in  idem  a
utilização da quantidade de droga "tanto na primeira fase de fixação da
pena, como circunstância judicial desfavorável, quanto na terceira, para
modular a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no
art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006"  (ARE  666.334/RG,  Rel.:  Ministro
GILMAR  MENDES,  DJ  de  6/5/2014).  Habeas  corpus não  conhecido.
Ordem concedida,  de ofício,  para reduzir  a  pena aplicada ao paciente,  ao
patamar de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, além de 690 dias-multa, na
fração mínima, mantido o regime inicialmente fechado.
(STJ -  HC 361363 / PR 2016/0173447-8  Relator: Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK  -  Órgão  Julgador:  T5  -  QUINTA TURMA -  Data  do
Julgamento: 07/11/2017 - Data da Publicação/Fonte: DJe 14/11/2017)

De  igual  modo,  resta  indeferido  o  pleito  recursal de
substituição da privação de liberdade por duas penalidades restritivas de direito ou
por uma pena restritiva de direito e multa, posto que a referida substituição subsume-
se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao benefício legal o
condenado a pena inferior a 4 anos.

Na espécie, tendo a reprimenda final alcançado 6 (seis) anos e 3
(três) meses de reclusão, não é possível a pretendida substituição.

Desta forma, não obstante as razões contidas no apelo sob
estudo, não vislumbro meios de cassar o julgamento impugnado, devendo-se manter
hígida a sentença prolatada pelo Juízo Primevo.

Ante  o  exposto,  e  em  harmonia  parcial  com  o  parecer
ministerial, NEGO PROVIMENTO aos apelos,  mantendo inalterados os termos da
sentença prolatada em primeira instância.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), oficie-se ao Juízo de origem,
comunicando-o da confirmação da sentença condenatória. Expeça-se mandado de



prisão em desfavor do réu Johanes Soares do Nascimento.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura
(Juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William
de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).

Fez sustentação oral o advogado Thiago Bezerra de Melo.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de março de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz Convocado


